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Artigo 33.º
Cooperação administrativa

As autoridades competentes nos termos da presente lei 
participam na cooperação administrativa, no âmbito dos 
procedimentos relativos a prestadores de serviços estabe-
lecidos noutro Estado membro da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu, nos termos do capítulo VI do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, nomeadamente 
através do Sistema de Informação do Mercado Interno.

Artigo 34.º
Disposições transitórias

1 — Os cartões de feirante emitidos pela DGAE ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de março, que se 
encontrem válidos à data de entrada em vigor da presente 
lei permanecem válidos até à ocorrência de um dos factos 
previstos no n.º 1 do artigo 6.º

2 — Os vendedores ambulantes devem realizar a mera 
comunicação prévia prevista no n.º 1 do artigo 5.º até 
30 dias antes da primeira caducidade que ocorrer nos car-
tões de que são atualmente portadores.

3 — Tendo em conta a necessidade de proceder à cele-
bração dos protocolos referidos no artigo 24.º, bem como 
à adaptação dos sistemas informáticos para dar execução 
ao disposto na presente lei, enquanto os mesmos não estão 
em funcionamento ou não haja verificação automática da 
informação através do acesso às bases de dados da AT, do 
ISS, I. P., e do IRN, I. P.:

a) As formalidades previstas nos artigos 5.º, 6.º, 9.º e 
18.º são efetuadas através do preenchimento de formulários 
convencionais disponíveis no balcão único eletrónico dos 
serviços e no sítio na Internet da DGAE;

b) A DGAE confirma a informação através da de-
claração de início, alteração ou cessação de ativi-
dade, de extrato de declaração de remunerações, ou 
documento equivalente que comprove a regularização 
da situação dos colaboradores junto da segurança 
social, e da consulta à certidão permanente do registo 
comercial;

c) O feirante ou vendedor ambulante pode iniciar de 
imediato a atividade com a regular submissão do formu-
lário convencional referido na alínea a), sendo o número 
de registo na DGAE referido no n.º 2 do artigo 5.º, co-
municado por esta ao interessado no prazo máximo de 
10 dias úteis;

d) Cabe à câmara municipal a confirmação do código 
da CAE referida no n.º 2 do artigo 18.º

Artigo 35.º
Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 122/79, de 8 de maio, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 282/85, de 22 de julho, 283/86, de 
5 de setembro, 399/91, de 16 de outubro, 252/93, de 14 de 
julho, 9/2002, de 24 de janeiro, e 48/2011, de 1 de abril, e 
pela Portaria n.º 1059/81, de 15 de dezembro;

b) O Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de março;
c) A Portaria n.º 1059/81, de 15 de dezembro;
d) A Portaria n.º 378/2008, de 26 de maio.

Artigo 36.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 14 de dezembro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 29 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de janeiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 28/2013
de 12 de abril

Define as Competências, a Estrutura e o Funcionamento 
da Autoridade Aeronáutica Nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei define as competências, a estrutura e o fun-
cionamento da Autoridade Aeronáutica Nacional (AAN).

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto na presente lei, entende -se por:

a) «Espaço estratégico de interesse nacional perma-
nente», o espaço que corresponde ao território nacional 
compreendido entre o ponto mais a norte, no concelho de 
Melgaço, até ao ponto mais a sul, nas ilhas Selvagens, e 
do seu ponto mais a oeste, na ilha das Flores, até ao ponto 
mais a leste, no concelho de Miranda do Douro, bem como 
o espaço interterritorial e os espaços aéreos e marítimos 
sob responsabilidade ou soberania nacional;

b) «Policiamento aéreo», a função que engloba a utiliza-
ção dos sistemas de vigilância do espaço aéreo, da estrutura 
de comando e controlo e o emprego de aeronaves militares 
com a finalidade de garantir o exercício da autoridade do 
Estado no espaço aéreo e marítimo do espaço estratégico 
de interesse nacional permanente.

Artigo 3.º
Autoridade Aeronáutica Nacional

O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea é, por ine-
rência, a AAN e, nesta qualidade funcional, depende do 
Ministro da Defesa Nacional.

Artigo 4.º
Competências da Autoridade Aeronáutica Nacional

1 — A AAN é a entidade responsável pela coordenação 
e execução das atividades a desenvolver pela Força Aérea 
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na regulação, inspeção e supervisão das atividades de âm-
bito aeronáutico na área da defesa nacional.

2 — A AAN exerce, igualmente, poderes da autoridade 
do Estado no espaço estratégico de interesse nacional per-
manente, na observância das orientações definidas pelo 
Ministro da Defesa Nacional.

3 — Compete ainda à AAN:

a) Emitir parecer sobre a atribuição, pelo Governo por-
tuguês, do estatuto de aeronave de Estado, sem prejuízo das 
atribuições do Ministério dos Negócios Estrangeiros;

b) Autorizar a execução de levantamentos aéreos, sem 
prejuízo da aplicação do regime jurídico do trabalho aéreo.

Artigo 5.º
Estrutura da Autoridade Aeronáutica Nacional

A AAN compreende os seguintes serviços:

a) O Gabinete da AAN (GAAN);
b) O Serviço de Policiamento Aéreo (SPA).

Artigo 6.º
Natureza do Gabinete da Autoridade Aeronáutica Nacional

O GAAN, integrado no Ministério da Defesa Nacional, 
através da Força Aérea, para efeitos de gestão dos recursos 
humanos e materiais, é o serviço executivo da AAN.

Artigo 7.º
Competências do Gabinete da Autoridade Aeronáutica Nacional

O GAAN tem as seguintes competências:

a) Instruir pedidos de autorização diplomática de so-
brevoo e aterragem relativos às aeronaves de Estado es-
trangeiras que, nos termos da lei, tenham sido submetidos 
à apreciação dos serviços competentes do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros;

b) Submeter aos serviços competentes do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, para os devidos efeitos, pedidos de 
autorização diplomática de sobrevoo e aterragem relativos 
a aeronaves de Estado nacionais;

c) Emitir certificados de aeronavegabilidade para as 
aeronaves militares;

d) Regular a gestão do tráfego aéreo e os serviços de 
navegação aérea, ao nível militar, e definir as regras de 
operação no espaço aéreo para as aeronaves militares, 
efetuando a respetiva inspeção e supervisão;

e) Assegurar a representação nacional nos fóruns inter-
nacionais de autoridades aeronáuticas militares e nos de 
cooperação civil -militar nacionais e internacionais que 
se enquadrem no âmbito das suas competências, com a 
credenciação pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
quando necessária;

f) Regular o Serviço de Busca e Salvamento Aéreo;
g) Participar na definição e desenvolvimento da política 

aeronáutica nacional e internacional;
h) Certificar o pessoal que desempenha funções aero-

náuticas de âmbito militar;
i) Certificar as entidades nacionais no âmbito da aero-

navegabilidade das aeronaves militares;
j) Certificar as infraestruturas aeronáuticas dos aeró-

dromos de uso exclusivamente militar;
k) Regular o policiamento do espaço aéreo nacional;
l) Atribuir matrículas às aeronaves militares.

Artigo 8.º
Estrutura do Gabinete da Autoridade Aeronáutica Nacional

O GAAN compreende:
a) O Chefe do Gabinete;
b) O Adjunto para a Gestão do Tráfego Aéreo e Aeró-

dromos;
c) O Adjunto para os Levantamentos Aéreos;
d) O Adjunto para as Autorizações de Sobrevoo e Ater-

ragem;
e) O Adjunto para a Aeronavegabilidade.

Artigo 9.º
Funcionamento

1 — O GAAN funciona na dependência da AAN.
2 — O GAAN é dirigido pelo Subchefe do Estado-

-Maior da Força Aérea.

Artigo 10.º
Natureza do Serviço de Policiamento Aéreo

O SPA, integrado no Ministério da Defesa Nacional, 
através da Força Aérea, para efeitos de gestão dos recursos 
humanos e materiais, é o serviço operacional da AAN.

Artigo 11.º
Competências do Serviço de Policiamento Aéreo

No âmbito do policiamento aéreo, o SPA possui as se-
guintes competências, sem prejuízo das legalmente come-
tidas a outras entidades:

a) Prevenir, fiscalizar e impedir a utilização do espaço 
aéreo para o desenvolvimento e a prática de atos contrários 
à lei e aos regulamentos, em coordenação com as demais 
entidades competentes e as forças e serviços de segurança 
nos termos da Lei de Segurança Interna, quando apropriado;

b) Garantir a execução dos atos administrativos ema-
nados da autoridade competente que visem impedir o in-
cumprimento da lei ou a sua violação continuada;

c) Planear e implementar as medidas adequadas para ga-
rantir a segurança do espaço aéreo nos eventos de elevada 
visibilidade, em coordenação com as demais entidades 
competentes e com as forças e serviços de segurança nos 
termos da Lei de Segurança Interna;

d) Determinar medidas de controlo e gestão do espaço 
aéreo, nomeadamente através da criação de zonas de ex-
clusão, e estabelecer condições de acesso ao espaço aéreo 
por razões de segurança.

Artigo 12.º
Estrutura do Serviço de Policiamento Aéreo

O SPA compreende:
a) O Comandante Aéreo;
b) Os Centros de Relato e Controlo;
c) As Unidades Aéreas Operacionais;
d) As Unidades de Intervenção Antiaérea.

Artigo 13.º
Comandante Aéreo

1 — O Comandante Aéreo é o responsável pela dire-
ção, coordenação e controlo das atividades desenvolvidas 
pelo SPA.
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2 — Para assegurar o cumprimento das competências do 
SPA, o Comandante Aéreo tem competência para determi-
nar a aplicação, designadamente, das seguintes medidas:

a) Reconhecimento e vigilância de aeronaves e navios;
b) Reconhecimento e vigilância aérea de infraestruturas 

aeroportuárias e de outros locais utilizados por aeronaves;
c) Interceção, escolta e intervenção de aeronaves;
d) Aterragem de aeronaves num aeródromo diferente 

do de destino;
e) Interdição ou imposição de condições à entrada de 

aeronaves no espaço estratégico de interesse nacional per-
manente;

f) Adoção de medidas de gestão do espaço aéreo por 
razões de segurança.

Artigo 14.º
Autos

1 — Sempre que sejam efetuadas ações de policiamento 
aéreo nos termos do disposto na presente lei, é elaborado 
um auto de ocorrência detalhando todas as ações efetuadas.

2 — Perante uma contraordenação aeronáutica civil, é, 
nos termos da lei, levantado o respetivo auto de notícia, 
o qual é remetido à autoridade aeronáutica nacional de 
aviação civil.

Artigo 15.º
Dever de colaboração

1 — Toda a aeronave que se desloque no ou para o 
espaço estratégico de interesse nacional permanente, bem 
como os prestadores de serviços de navegação aérea, os 
diretores de aeródromos e os responsáveis das entidades 
que tenham a seu cargo a gestão e o controlo das infraestru-
turas aeroportuárias estão sujeitos ao dever de colaboração 
com a AAN.

2 — Sempre que o exercício da atividade de policia-
mento aéreo imponha a medida de interceção e de obriga-
ção de aterragem da aeronave intercetada num aeródromo 
diferente do de destino, são avisadas as autoridades com-
petentes desse aeródromo, para que possam desenvolver 
as ações necessárias de acordo com a ocorrência em causa.

3 — Os prestadores de serviços de navegação aérea têm 
o dever de facultar ao SPA toda a informação relativa a 
situações anómalas detetadas, de acordo com os procedi-
mentos operacionais estabelecidos.

Artigo 16.º
Dever de coordenação e cooperação

1 — As forças e serviços de segurança e o SPA têm 
o dever de cooperar entre si, designadamente através da 
comunicação de informação necessária para a prossecu-
ção dos seus objetivos específicos e da atuação conjunta, 
sempre que necessário.

2 — A articulação operacional entre as entidades re-
feridas no número anterior é efetuada através dos seus 
dirigentes máximos, podendo ser objeto da celebração de 
protocolos.

3 — A determinação e aplicação das medidas a que se 
referem as alíneas c) a f) do n.º 2 do artigo 13.º, devem 
ser comunicadas à autoridade aeronáutica nacional de 
aviação civil e ao Gabinete Coordenador de Segurança, 
logo que possível, sem prejuízo da coordenação prevista 
no presente artigo, de acordo com os procedimentos ope-
racionais estabelecidos.

Artigo 17.º
Taxas

A emissão das autorizações e certificações previstas, 
respetivamente, na alínea b) do n.º 3 do artigo 4.º e na 
alínea i) do artigo 7.º está sujeita à cobrança de taxas, 
cujos montantes e condições são fixados por portaria dos 
Ministros das Finanças e da Defesa Nacional, sob proposta 
da AAN.

Artigo 18.º
Legislação a alterar

No prazo de 120 dias, a contar da data da entrada 
em vigor da presente lei, é objeto de revisão o Decreto 
n.º 267/72, de 1 de agosto, que aprova o Regulamento da 
Entrada de Navios de Guerra Estrangeiros em Território 
Nacional e o Regulamento da Entrada de Aeronaves Mi-
litares Estrangeiras em Território Nacional.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 27 de março de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 28 de março de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 148/2013
de 12 de abril

A Lotaria Instantânea é um jogo social do Estado, criado 
pelo Decreto-Lei n.º 314/94, de 23 de dezembro, cuja 
exploração se encontra atribuída, em regime de exclu-
sividade para todo o território nacional, à Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, através do seu Departamento de 
Jogos.

Na prossecução do interesse público que se consubs-
tancia, designadamente, na preservação da ordem pública 
e na prevenção da fraude e da criminalidade, a explora-
ção dos jogos sociais do Estado rege-se por regras muito 
estritas que são o garante da sua integridade, segurança e 
credibilidade.

Nestes termos, a presente Portaria vem clarificar as 
regras relativas à venda da Lotaria Instantânea e ao paga-
mento dos respetivos prémios, harmonizando-as com as 
dos demais jogos sociais do Estado, reforçando a segurança 
das operações de jogo e permitindo a rastreabilidade e a 
identificação dos bilhetes que sejam indevidamente colo-
cados em circulação.




